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Prefácio


			O futuro sempre chega, hoje. No contínuo movimento da existência humana e em um lapso de tempo o futuro transforma-se em eterno passado. O agora, o que efetivamente existe, é uma lâmina afiada que permanentemente corta a vida entre o imutável passado e o campo aberto de possibilidades do futuro.


			O passado é como um pássaro que voa no tempo eterno do imutável. Pássaro sagaz que se faz presente por meio da memória ou da oferenda de quem, por intermédio da pesquisa, chama-o para se aproximar do presente.


			Quando os voos do passado pousam no presente, a lâmina do agora abre caminho para que o fio da existência humana teça a história. Iluminado pela história, o horizonte é ressignificado pelas possibilidades de futuro, o que permite que novos caminhos se abram e a imaginação ganhe asas.


			As pesquisas reunidas neste livro são como asas que permitem voos de aproximação do passado para este presente, abrindo a possibilidade para que leitores e leitoras passem a ser costureiros e costureiras da história. As diferentes profissões e ocupações aqui reunidas e analisadas em profundidade, aumentarão a capacidade das lentes de quem quer entender o passado e procura prospectar o futuro.


			O trabalho está em destaque em cada uma das profissões e ocupações analisadas, indicando as histórias das capacidades humanas de objetivar produtos e serviços e de constituir, em cada contexto, subjetividades e sociabilidade. Os fios que tecem as histórias provocam inquietações porque são capazes de colocar questões para o presente e, principalmente, para o futuro. A pergunta que aparece de imediato é: qual o futuro desse trabalho?


			O presente está tomado pelo tsunami da inovação tecnológica e da inteligência artificial, em suas múltiplas formas e que se expande de maneira acelerada e profunda, produzindo a industrialização de todas as atividades econômicas, indicando que, progressiva e rapidamente, todas as formas de trabalho terão assistência de máquinas. Há quem vá além, prospectando que no futuro as máquinas serão predominantes na produção de bens e serviços e contarão com assistência humana. Nesse cenário, haverá trabalho para todos no futuro?


			A sociabilidade e a subjetividade estão em transformação profunda na medida em que a inovação tecnológica e a inteligência artificial possibilitam que todas as atividades humanas sejam passíveis de se transformar em atividades econômicas. As máquinas podem, cada vez mais, substituir a força física, a mente que acumula informações e a inteligência que pensa e delibera. Inimaginável até então, a inovação tecnológica, presente na 4ª e 5ª Revolução Industrial em curso, abre caminho para possibilidades inéditas de formas de vida, de existência, de subjetividades, de cultura, de valores e de sociedade.


			A história tecida neste presente poderá iluminar o horizonte do futuro, indicando a necessidade de produzir novos paradigmas para a sociabilidade pelo trabalho e para a distribuição do produto econômico oriundo do trabalho social. Asas do passado poderão ativar a imaginação de mudanças radicais no mundo do trabalho e na promoção da justiça social.


			Prospectar e viabilizar uma redução estrutural da jornada de trabalho. Novas formas de ocupação, de contratação, de promoção e proteção social, bem como, novas formas de remuneração direta pelo trabalho e indireta por meio de políticas e serviços universais e gratuitos. Novos tempos nos quais as trajetórias profissionais ou ocupacionais ganhem outras dinâmicas em termos de atualização para a inserção produtiva e para a felicidade pessoal. Pode-se imaginar transitar do trabalho alienado, voltado para o negócio do outro, para o trabalho criativo e prazeroso. Imaginar uma sociedade do ócio, na qual o tempo livre predomine para a arte, para o esporte, para a contemplação, para a amizade e para o amor.


			Nesse mundo tecnificado, o humano pode ganhar relevância. Muitas profissões poderão ser revalorizadas justamente por aquilo que hoje são desqualificadas. A produtividade poderá estar na qualidade e na exclusividade de um serviço realizado pelo trabalho humano. Por exemplo, reconectar-se com o outro, não mais mediado pela máquina, mas pela possibilidade da interação humana, reabrirá possibilidades ocupacionais que hoje estão sendo delegadas para as máquinas. Acessar a um produto ou serviço que é exclusivo, que contém a perfeita imperfeição humana, que encanta, poderá ser uma demanda para um trabalho revalorizado. Criar a experiência profundamente humana e simples do encontro, de compartilhar arte, histórias, comidas e bebidas, entre outros, poderá abrir múltiplos campos ocupacionais. Cuidar dos outros, da comunidade e da natureza será demanda crescente.


			A arte de aprender a viver em sociedade entre diferentes poderá ser a demanda de uma sociedade que quer alçar padrões civilizatórios orientados pelo bem comum, pelo interesse coletivo, pela justiça e igualdade. Nesse mundo, a utopia, como o inédito possível, exigirá dos humanos o trabalho criativo daqueles que laboram pela felicidade do outro. As mais variadas artes e formas de expressão, de práticas esportivas ou formas de convivência, de criação de produtos ou serviços pessoais ou coletivos, ganharão presença e espaço.


			Acordados, ao olhar para o mundo real que nos rodeia, essa imaginação pode aparentar ser uma visão distópica. Sem dúvida, tudo pode ir no sentido inverso, no qual a pobreza, a desigualdade, o desemprego, a precarização, a insegurança, a subocupação são produtos na exacerbação do poder concentrado das máquinas e do dinheiro, sua prevalência na produção e a exclusão das pessoas. Talvez o humano torne-se de fato um simples recurso, tragicamente assumindo o sentido pleno daquilo que as empresas denominam de departamento de recursos humanos.


			Mas talvez não! Tudo depende também das asas do passado. Talvez as profissões e ocupações sejam resignificadas, não somente pelo que produzem economicamente, mas, principalmente, pelo que significam em termos de possibilidades humanas de crescimento e de criação.


			Talvez, nesse futuro próximo, as asas do passado nos permitam a libertação do trabalho como somente labor e dor. Talvez estejamos no limiar de um tempo no qual seremos capazes de tomar iniciativas e decisões que farão do trabalho, como os aqui reunidos, uma experiência de construção da libertação de cada um em sociedade e de descobertas de quem tem asas para o futuro.


			Clemente Ganz Lúcio


			Sociólogo


			Diretor técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE.


			Conselheiro do Centro de Altos Estudos do TCU,


			Conselho de Administração do Centro Brasil Século XXI,


			Conselho do CESIT-UNICAMP,


			Professor da Escola DIEESE de Ciências do Trabalho.


			





Introdução


			A relação entre a mão e a cabeça manifesta-se em terrenos aparentemente tão diferentes quanto à construção de alvenaria, a culinária, a concepção de um playground ou tocar violoncelo [...]. (SENNETT, 2013, p. 20)


			Dentre os diferentes dilemas contemporâneos, aqueles que atingem a configuração do mundo do trabalho, cujo redesenho é provocado pelo avanço das técnicas e das tecnologias, a emergência da 4ª Revolução Industrial aponta para alterações profundas no nosso modo de vida e no tipo e natureza do trabalho disponível. A velocidade e a profundidade dessas alterações, advindas das “novidades”, como inteligência artificial, robótica, internet das coisas, veículos autônomos, impressão em 3D, nanotecnologia, biotecnologia, ciência dos materiais, armazenamento de energia e computação quântica, fusão de tecnologias dos mundos físico, digital e tecnológico1, ao mesmo tempo em que indicam impactos sistêmicos e demandam transformar pessoas e organizações para fazer frente aos dilemas globais, poderão agravar o isolamento e a exclusão de sociedades e grupos de países periféricos à economia mundial ou subordinados, quando de industrialização intermediária (ANTUNES, 2005), a exemplo do Brasil. 


			A despeito da velocidade e profundidade das mudanças anunciadas, atividades laborais ancoradas no saber fazer, aqui denominadas ofícios, têm vivenciado diferentes processos para sua permanência no mundo do trabalho, vislumbrando mudanças pela via da inovação. Faz parte desse cenário a emergência de “nichos” produtivos especializados que, ao atenderem a demandas específicas e sofisticadas, interferem na trajetória de profissionais. Esse movimento, no entanto, convive com a continuidade de atividades alicerçadas nos processos que lhes deram origem, revelando um movimento de resistência frente às imposições do mercado de trabalho.


			Outros ofícios deixaram de existir, quer pelo impacto das novas técnicas e tecnologias expresso em sua substituição por equipamentos mais complexos e sofisticados, quer pelo surgimento de novas demandas sociais, e ainda pelo envelhecimento de trabalhadores vinculados as ocupações de base artesanal e a consequente dificuldade em transmitir o seu saber fazer a gerações mais jovens. À dificuldade de manter o domínio sobre o processo produtivo de base artesanal associa-se à perda da autonomia sobre a produção, a partir da adoção de novos processos produtivos e do crescimento da prestação de serviços emergenciais e/ou pontuais. 


			O movimento pendular entre as permanências e continuidades, como entre as inovações e as rupturas, decorre de demandas expressas em determinados contextos socioprodutivos que produzem alterações na organização e estruturação das atividades laborais. Há um quadro que impõe uma análise à luz das questões sociais presentes no cenário contemporâneo que, marcado pelo crescimento da precarização do trabalho e a constituição de um novo segmento social, definido Standing (2014) como precariado, mostra que os trabalhadores, ao perderem o poder de barganha, fundado em relações de confiança, e sem contar com direitos e garantias trabalhistas, não se integram, quer nas atividades artesanais, quer em estruturas profissionais. 


			A partir dessas ideias, Ofícios e saberes: permanências, mudanças e rupturas no mundo do trabalho, livro que, ora apresentamos, objetiva resgatar e registrar trajetórias socioprofissionais que, fundadas em ofícios, relatam experiências e desafios enfrentados. Além de pesquisa bibliográfica e documental, informações de pesquisa de campo, coletadas por meio de entrevistas e relatos, os estudos destacam também aspectos presentes na memória de sujeitos que, direta ou indiretamente, o realizaram.


			Os estudos apresentados nos diferentes capítulos identificam o “lugar” dos ofícios no contexto da sociedade contemporânea, mostrando as estratégias utilizadas pelos trabalhadores para a sua permanência no mundo do trabalho. Identificam, ainda, as dificuldades e/ou possibilidades laborais vivenciadas por esses trabalhadores, por meio de suas histórias de vida, bem como os processos que fizeram com que determinados ofícios se transformassem em “nichos” especializados, diferenciados e valorizados. Os estudos destacaram, também, os processos de aprendizagem que ocorreram nas trajetórias dos diferentes trabalhadores. 


			Ainda que as experiências narradas levem em consideração a dinâmica do mundo do trabalho contemporâneo, estão ancoradas especialmente na memória e nas reflexões de profissionais, e de sujeitos próximos a eles, explicitadas em suas trajetórias. O modo como esses profissionais lidaram e ainda lidam com as transformações que ocorreram e vêm ocorrendo no mundo do trabalho, ao longo de suas vidas, suas reminiscências, lembranças afetivas e, ainda, as alternativas encontradas para a permanência no mundo do trabalho, são centrais nos estudos apresentados neste livro. Dessa forma, a pesquisa de campo e a coleta de informações e relatos expressos pelos sujeitos, envolvidos em cada um dos ofícios estudados, foi central para a construção dos capítulos. Vale destacar que os depoimentos e os relatos traduzem histórias de vida em que os sujeitos entrevistados abordam de forma resumida aspectos por eles valorizados.


			Na concretização deste livro dificuldades de naturezas distintas foram vivenciadas. Uma delas refere-se ao diálogo entre a temática central do livro e diferentes áreas do conhecimento. Diversos ramos da Sociologia estão presentes na ancoragem teórica inicialmente definida. A Sociologia do Trabalho é, certamente, o pano de fundo no debate sobre as questões sociais presentes no mundo do trabalho, sobre o estudo das organizações e suas transformações. Ao mesmo tempo, o debate acerca do ofício e da profissão, sem deixar de lado a ideia de ocupação, nos conduz à Sociologia das Profissões e a constituição do marco conceitual. Ainda que de forma tênue, há interface com a Sociologia Econômica ao evidenciarmos aspectos próprios do campo dos ofícios, como a transmissão de um saber por meio de estratégias familiares, particularidade, muitas vezes, entendida “como garantia da notoriedade e da preservação de uma tradição, em um novo cenário pode funcionar como elemento negativo, pelo fato de os herdeiros não possuírem as disposições mais adaptadas ao novo estado de concorrência nesse campo econômico” (CARNEIRO; MONTEIRO, 2010, p. 10). Ademais, os debates estão permeados pela História, Antropologia, Educação, sobretudo a educação profissional.


			Outra dificuldade enfrentada diz respeito à seleção dos ofícios a serem contemplados nesta publicação. Além da impossibilidade de abarcar a listagem de ofícios identificados, era necessário contar com pesquisadores da área ou interessados no estudo de cada um deles. Inicialmente, definimos como critério para sua escolha estar presente no espaço urbano. Consideramos oportuno o vínculo entre três eixos – ofícios que foram extintos, ofícios que permanecem, mas que foram reorientados e/ou tiveram seu escopo ampliado em atendimento às demandas do mercado e, ainda, ofícios que continuam presentes, quer valorizados ou não. Fazem parte do primeiro eixo ofícios que foram extintos, como o telegrafista. No segundo eixo, dentre os ofícios que permanecem e que ampliaram seu raio de atuação, contribuindo para a emergência de novas formas de trabalho, estão às costureiras, dentre outros. O terceiro refere-se aos ofícios que continuam, quer se valorizando, ou não, e se identificam com a configuração de alguns “nichos”, como ocorre com a produção do ladrilho hidráulico.


			Vale destacar que o debate proposto neste livro, sem desconsiderar a importância do aprofundamento teórico sobre a história e a atual configuração dos diferentes ofícios, apresenta, nos capítulos, elementos que caracterizam cada um dos ofícios a partir de sua natureza, sua origem, processo de execução, dentre outros aspectos. Contam com relatos que evidenciam elementos das histórias dos entrevistados; o processo de aprendizagem por eles vivenciado; a motivação para a inserção e/ou permanência na atividade laboral; os desafios para a sua execução e as estratégias utilizadas para enfrentá-los; as mudanças na oficina e/ou o local de trabalho e, ainda, suas considerações sobre o cenário de trabalho, nos dias atuais. 


			Os capítulos iniciais do livro apresentam os elementos conceituais para o debate sobre os ofícios e o panorama histórico no qual os ofícios se destacam. O estudo que abre o livro, “Ofícios de ontem e ofícios de hoje: ruptura ou continuidade?”, de Antônio de Pádua Nunes Tomasi e Ivone Maria Mendes Silva, apresenta o debate sobre emergência da Sociologia do Trabalho, na França do final do século XVIII, como campo específico de conhecimento sociológico, ao apontar o fim dos ofícios provocado pelo desenvolvimento industrial. Os saberes, a autonomia, a solidariedade, o lugar que ocupavam na divisão do trabalho e seu reconhecimento social, desaparecem com o trabalho transformado em “migalhas”, para usar uma expressão de Georges Friedmann (1972). Segundo os autores, as mudanças mais agudas vividas pela sociedade atual e relacionadas ao acelerado desenvolvimento tecnológico e às transformações econômicas, diferente do que se poderia imaginar, se fazem acompanhar do reaparecimento dos ofícios ou do termo ofício. Destacam que, no Brasil, não são poucas as iniciativas para formar trabalhadores em torno de centenas de “ofícios” voltados para as fugazes demandas do mercado. Indicam, ainda, que esse reaparecimento sugere um saudosismo e uma crítica a uma forma de produzir, mas é possível, também, que esteja relacionado à emergência do chamado modelo das competências.


			Em “Ofícios e saberes na história dos artífices na Bahia do Século XIX”, Lysie Reis tem como ponto de partida as organizações de trabalhadores das artes mecânicas em Portugal, denominadas Corporações de Ofícios. A autora destaca que, no Brasil, a implantação das corporações na Câmara Municipal da cidade de Salvador, em contexto diverso do reino, essas instituições esmaeceram ante o fortalecimento dos ideais do liberalismo e as investidas da burguesia, condição que contribuiu para o surgimento de uma multidão de homens e mulheres disponíveis, mais ou menos preparados, disputando serviços de menor remuneração. Dentre as várias particularidades dos dois sistemas, uma sobressai: a mão de obra dos ofícios no Brasil foi majoritariamente negra, mote do presente capítulo. A percepção do tempo em que a transmissão do conhecimento do ofício perdurou, foi pautada em entrevistas com mestres aposentados, formados na prática dos “canteiros-escola”, que atuaram no século XX. 


			Maria Rita Aprile e Rosa Elisa Mirra Barone em “O telégrafo e o telegrafista: dos avanços no processo de comunicação à extinção do posto de trabalho”, sistematizam informações sobre o ofício e os saberes do telegrafista, destacando as mudanças sofridas pela profissão ao longo do tempo. Apresentam, inicialmente, um breve panorama sobre a invenção do telégrafo, que se constituiu em um importante instrumento de interação científica, tecnológica, política, financeira e comercial, no cenário internacional. Abordam o papel decisivo assumido pelo serviço telegráfico, no Brasil, associando ideias de modernização, desbravamento territorial e popularização da comunicação à distância. Analisam o processo de aprendizagem e de atuação do telegrafista, valendo-se, além das referências consultadas, de depoimentos de antigos telegrafistas. Apresentam, ainda, as perspectivas e rupturas referentes à profissão do telegrafista, no cenário da sociedade contemporânea. 


			Em “O alfaiate e os desafios do ofício no mercado de trabalho contemporâneo”, Rosa Elisa Mirra Barone, Maria Rita Aprile e Sandra Pereira Godoi, identificam no ofício de alfaiate as particularidades que contribuem para sua permanência e revalorização no mercado de trabalho. O trabalho do alfaiate tem convivido com mudanças decorrentes de novas tecnologias, técnicas e produtos, explicitadas na oferta diferenciada de peças do vestuário masculino. Atuam, nesse cenário, alfaiates que costuram “sob medida”, atendendo às demandas de uma clientela com maior poder aquisitivo, situação que concorre para a emergência de novos profissionais que, de certa forma, têm sofisticado o ofício. Ao mesmo tempo, permanecem alfaiates que produzem peças de uso cotidiano, incluindo reparos. O estudo também destaca algumas das implicações decorrentes das mudanças nos processos produtivos e seus desdobramentos nas diferentes formas de aprendizagem. 


			“Ofício de costureira: permanências e mudanças no mercado de trabalho”, de Rosa Elisa Mirra Barone e Sandra Pereira Godoi, mostra que o ofício de costureira e as atividades ligadas à costura, embora tenham passado por mudanças relativas à adoção de novas tecnologias e técnicas, têm como âncoras o trabalho de base artesanal e processos de aprendizagem presentes desde o contexto doméstico. A partir da história do ofício de costureira, o capítulo identifica implicações dessas mudanças na realização da atividade, destacando estratégias que foram se constituindo para sua permanência no mercado de trabalho. Além de mostrar a manutenção do trabalho feito no próprio domicílio, o estudo destaca dificuldades e possibilidades vivenciadas por costureiras, que têm contribuído para que o ofício esteja presente em diferentes formas de prestação de serviço. O capítulo apresenta entrevistas realizadas com costureiras inseridas em diferentes formas de trabalho, destacando os processos de aprendizagem por elas vivenciados. 


			O capítulo sobre o ofício do sapateiro, intitulado “Memória e identidade entre sapateiros e curtumeiros”, de Teresa Malatian, tem como base estudo anterior, de sua autoria, objeto de revisão e atualização pela autora. O estudo mostra a maneira como trabalhadores das indústrias calçadistas e curtumeira da cidade de Franca construíram uma identidade coletiva, cujos contornos foram levantados a partir da prática da rememoração. O estudo mostra que, ao contrário do que ocorreu nos setores têxtil, metalúrgico e outros, a especificidade da identidade da categoria decorreu da permanência do ofício como atividade homogênea, integrada, e ao largo da fragmentação, concluindo que, provavelmente, daí decorra a menor combatividade da categoria no Brasil, enquanto outras vivenciaram, de forma mais contundente, a dureza da proletarização. 


			Héber Cláudio Silva, autor de “O marceneiro e as novas demandas do mercado de trabalho: do trabalho artesanal ao industrial”, analisa o desenvolvimento do setor moveleiro, destacando o ofício de marceneiro. O estudo parte do contexto histórico presente no desenvolvimento do setor em que, apesar dos avanços tecnológicos apresentados, nas últimas décadas, a base do trabalho artesanal permanece. O autor destaca ainda que o setor moveleiro é fortemente marcado pela baixa qualificação formal e baixa escolaridade, indicando que a relevância do “aprender fazendo” na própria oficina de trabalho. Esse processo foi se perdendo ao longo do processo de industrialização do setor em razão da demanda por maior competitividade e produtividade. O capítulo inclui também entrevistas realizadas com profissionais ligados à área da marcenaria. 


			O capítulo de Orivaldo Predolin Junior, “O ofício de pedreiro e as demandas da construção civil”, apresenta o ofício de pedreiro, seu surgimento, o desenvolvimento da profissão e as implicações do avanço tecnológico e dos novos processos construtivos na configuração desse profissional, indicando que poucos são os estudos que focalizam o ofício de pedreiro e sua relação tanto com os saberes tácitos quanto com saberes cotidianos associados ao “saber do fazer”. O autor destaca a centralidade do pedreiro no cenário complexo e dinâmico que é o canteiro de obras. O capítulo, ancorado em pesquisas sobre as condições específicas dessa categoria profissional, orientou-se em relatos profissionais como é o caso da entrevista realizada com um pedreiro que deixou sua terra natal e apostou na construção civil como possibilidade de alcançar sua realização profissional. 


			Introduzido, no Brasil, por imigrantes italianos, entre o fim do século XIX e o início do século XX, o ladrilho hidráulico, produto artesanal e produzido peça por peça a mão, está presente no estudo de Elaine Soares Fernandes Leite, Fernando Rodrigues Fernandes Júnior e Rosa Elisa Mirra Barone intitulado “O ladrilho hidráulico e o ladrilheiro: história e processo de produção”. O capítulo, com ponto de partida na história do ladrilho hidráulico, identifica os desafios enfrentados pelas fábricas para que seu produto permaneça no mercado de revestimentos, bem como as estratégias adotadas para garantir a manutenção da base artesanal no processo de fabricação. Destacam-se, também, aspectos do processo produtivo e sua identificação com a estrutura dos ofícios, como a manutenção da base artesanal na fabricação das peças, a organização das oficinas e/ou fábricas e os processos de aprendizagem vivenciados pelos ladrilheiros, cujo eixo está na formação em serviço e na preservação da identidade desse tipo de revestimento. A pesquisa de campo contou com a coleta de depoimentos obtida com profissionais da área. 


			“A cerâmica e os ceramistas de Grottaglie – Itália”, estudo de Elena Rapisardi e Patrizia Mariotti, apresenta as trajetórias de ceramistas que trabalham em oficinas artesanais em Grottaglie, pequena cidade, localizada na província de Taranto, região da Puglia, no Sul da Itália. Reconhecida como o berço da cerâmica, Grottaglie está inserida na lista restrita das 28 cidades da cerâmica italiana que se destacam pela tradição e pela qualidade das peças. Nessa região, encontram-se ceramistas formados no interior das oficinas de suas famílias, artesãos que reproduzem a atividade artesanal de seus ancestrais, mostrando a riqueza do “saber fazer”, mesmo quando atentos às demandas do mundo do trabalho contemporâneo. O estudo apresenta elementos da história referentes à cerâmica e ao ofício de ceramista, além das trajetórias de cinco ceramistas, considerando o momento de sua inserção em oficinas, os processos de aprendizagem, as demandas enfrentadas no cenário atual e, ainda, algumas das perspectivas possíveis. 


			Patrícia Carla Smith Galvão, autora de “O amolador de facas e alicates nas ruas do comércio de Salvador”, retomou e atualizou textos, anteriormente produzidos, durante sua participação no projeto de pesquisa “Identidade de Salvador: signos e vida cotidiana da Cidade Baixa” (CRH/Ufba/CNPq). Para a atualização do estudo, a autora fez inserções de informações inéditas extraídas do material de campo produzido à época e, também, de novos dados a partir de um retorno recente aos locais da pesquisa original, buscando averiguar a situação atual dos amoladores desse local da cidade, pautada pela pergunta: o que mudou para os amoladores do Comércio na segunda década do século XXI?


			Inserido no campo da saúde, o estudo “Parteira: do ofício à profissão”, de Joyce da Costa Silveira de Camargo, Cindy Ferreira Lima, Flávia dos Santos Oliveira Gama e Maria Emília Bulcão Macedo Mendonça, sistematiza um conjunto de informações sobre o ofício e os saberes da parteira no mundo do trabalho, visando identificar as rupturas, permanências e mudanças da profissão na história da humanidade. Foi feito um resgate histórico sobre a atuação dessas profissionais, como uma das mais antigas profissões femininas, sobre o processo de aprendizado que orientou o exercício das funções de partejar desde a sua visão como “ofício” até os tempos atuais, em que adquire o status de profissão, reconhecida pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Ao final, as autoras destacam o trabalho das parteiras ainda é considerado imprescindível e comparam a formação e o trabalho da parteira no Brasil e em Portugal. 


			O livro apresenta, ainda, no posfácio, texto sistematizado pelas organizadoras a partir das contribuições de autores que revisitaram suas histórias, suas memórias e compartilharam algum aspecto considerado significativo sobre o estudo apresentado. Assim, o texto intitulado “Memórias afetivas”, foi construído coletivamente a partir das lembranças presentes nas memórias dos autores e autoras.


			A partir dos estudos aqui reunidos, nosso desejo é provocar reflexões que contribuam com os debates sobre o tema do trabalho no mundo contemporâneo nos seus diferentes campos. 


			Boa leitura! 
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CapÍtulo 1


			OFÍCIOS DE ONTEM E OFÍCIOS DE HOJE: RUPTURA OU CONTINUIDADE?


			Antônio de Pádua Nunes Tomasi 


			Ivone Maria Mendes Silva


			Introdução


			Uma das primeiras medidas da Revolução Francesa foi colocar na ilegalidade as Corporações de Ofício, por meio do Decreto d’Allarde de 1791. As dificuldades que elas impunham à inovação, bem como o poder paralelo que estabeleciam ao Estado, entre outros entraves que representavam à Revolução, não apontavam outro caminho. O desmantelamento das Corporações2 se deu, todavia, muito menos por esse Decreto do que pelos desdobramentos de outra revolução, a Industrial.


			A divisão do trabalho, pensada por Adam Smith em A riqueza das nações (1776), e experimentada de forma sistemática, ainda que timidamente, pela Revolução Industrial, é aprofundada no início do século XX com o taylorismo, que marcou todo o século passado. Ainda hoje esse modelo de organização se recusa a ceder lugar aos chamados “novos modelos organizacionais”, restando, indiscutivelmente, como uma importante referência organizacional. Na verdade, no lugar de “novos modelos organizacionais”, esses modelos poderiam ser chamados de neotayloristas, o que seria mais apropriado. Não é desconhecido o fato de que o controle dos “tempos e dos movimentos”, um dos princípios essenciais do modelo taylorista, persista, ou seja, reforçado nesses “novos” modelos organizacionais.


			É nesse contexto, portanto, ao longo dos últimos dois séculos, aproximadamente, que se coloca o desmantelamento das corporações, inicialmente, e dos ofícios, propriamente ditos, a seguir. Desse último restaram apenas fragmentos, seguramente aqueles capazes de alimentar o sonho de saudosistas e contestadores da ordem de produção vigente. O artigo de Stephen Marglin (1996) Origem e funções do parcelamento das tarefas. Para que servem os patrões de 1971, dentre os muitos trabalhos que discutem essa questão, não obstante o seu brilhantismo, acaba reservando ao ofício e, sobretudo, aos artesãos uma leitura parcial.


			Possivelmente, o primeiro ou um dos primeiros a apontar esse desmantelamento foi o sociólogo francês, filósofo de formação, Georges Friedmann. O seu estudo de 1964, publicado no Brasil, em 1972, com o título O trabalho em migalhas, resume, com clareza e profundidade, o seu pensamento. Para esse autor, que tem como referência o operário de ofício que, por sua vez, é referenciado pelo artesão, a trajetória do trabalhador no interior do mundo fabril, leia-se taylorizado, e exposta às tecnologias que são incorporadas ao chão de fábrica, é acompanhada da perda de saber, dentre outras. Assim, por força do desenvolvimento industrial, trabalhos complexos, delimitados e definidos no interior de um dado ofício, são decompostos e permitem que a sua execução ocorra por trabalhadores substituíveis ou sem qualificação, reduzindo-se o ofício, portanto, a atividades simples, “migalhas” de um ofício. A tese da polarização das qualificações3, amplamente discutida nessa época, alimenta-se, em grande medida, desse pensamento, que é central na obra de Friedmann.


			A Sociologia do Trabalho francesa, portanto, cuja paternidade é dividida entre Friedmann e Naville, dá seus primeiros passos como campo específico de conhecimento sociológico ao apontar o fim dos ofícios provocado pelo desenvolvimento industrial. Na verdade esses primeiros passos são constituídos de uma severa crítica ao Taylorismo. Uma das primeiras lições que podemos tirar dessa sociologia que surge é que os saberes, a autonomia, a solidariedade, o lugar que os homens de ofício ocupavam na divisão do trabalho e o reconhecimento social que os acompanhavam desaparecem ou são pouco perceptíveis com o trabalho transformado em “migalhas”. 


			Meio século após o “decreto” da Sociologia Do Trabalho francesa que põe fim ao ofício, eis que, não obstante as mudanças agudas vividas pela sociedade atual e que estão relacionadas ao acelerado desenvolvimento tecnológico e econômico, e muito diferente do que se poderia imaginar, assistimos ao seu reaparecimento ou, mais precisamente, do termo ofício. É importante registrar, contudo, que a nossa atenção não se volta para o termo, propriamente dito, mas para as coisas que ele pretende recobrir. O que o termo ofício pretende recobrir? Da mesma forma somos atraídos pela contradição posta por esse reaparecimento. Como explicá-la? 


			Como respondermos essas questões sem antes refletirmos, ainda que rapidamente, sobre o ofício? 


			O ofício


			O ofício é o elemento estruturante das organizações produtivas, o “lócus” onde se constroem os conhecimentos e o saber fazer ligados às atividades do trabalho. Não obstante, as transformações relativas à mecanização ocorridas no século XVIII, e a industrialização do século XX, a noção de ofício parece guardar, ainda hoje, o sentido de prática profissional artesanal, forjado em tempos remotos. 


			Segundo o Dicionário Houaiss da língua portuguesa, o vocábulo ofício aparece, nessa língua, no século XIII e tem origem no latim, officium e, além de outros sentidos, tem os de “atividade especializada de trabalho, ocupação, profissão, emprego, missão, mister” (HOUAISS, 2001, p. 2052). 


			Se recorrermos, entretanto, ao Petit Robert (ROBERT, 1995, p. 1525), dicionário da língua francesa, descobrimos que o vocábulo correspondente, office, surge por volta do ano de 1190 com o sentido de encargo, emprego, função. 


			O seu sentido, todavia, parece evoluir diferentemente. No século XIV, como registra Robert (1995), o vocábulo office ganha o sentido de função permanente e estável cujo titular possuía deveres determinados pelos costumes e as ordens e tinha a propriedade do seu cargo. No século XVI, o de dever. Em período mais recente, 1816, ganha o sentido de função pública permanente conferida por uma decisão de autoridade. Alguns anos depois, em 1863, e graças à influência do termo inglês office (escritório), ele ganha, ainda, o sentido de lugar onde se desincumbe dos deveres de um cargo.


			Observa-se, então, que, enquanto na língua portuguesa o vocábulo ofício guardou o sentido de profissão exercida por artífice, na língua francesa, o sentido se limita à de função (função pública). De fato, o sentido encontrado na língua portuguesa para o vocábulo ofício é mais bem traduzido pelo vocábulo francês métier. Seu correspondente em português, mister, tem o sentido de emprego, ocupação, ou, ainda, serviço, trabalho. Ambos advindos, possivelmente, do mesmo vocábulo latino ministerium.4


			A título de ilustração, registra-se que os sociólogos do trabalho devem redobrar sua atenção quando confrontados às necessárias e frequentes incursões etimológicas. Para Epron (1989, p. 59), pesquisador francês envolvido em estudos relativos ao trabalho na construção civil, métier não tem origem em ministerium, mas em mysterium, este, também, do latim. Aparentemente, ele parece se deixar levar pelo fato de que o exercício de um ofício ou de um métier se mostra, muitas vezes, envolto em mistério, cujo objetivo principal é o de proteger o artífice dos concorrentes ou, ainda, o de valorizar o seu trabalho. A literatura, e muito especialmente a que tem se dedicado ao trabalho na construção civil, tem registrado com frequência depoimentos de trabalhadores que reforçam a ideia de um exercício um tanto misterioso das atividades do setor. Estudos como o da socióloga do trabalho Mireille Dadoy (1989)5 mostram, entretanto, que a origem do termo métier se encontra mesmo em ministerium, o que nos parece mais sensato.


			O ofício, portanto, no sentido que sempre balizou as práticas artesanais e que muitos sociólogos do trabalho, ainda hoje, reclamam, é o encontro de habilidades técnicas, intelectuais e manuais associadas a uma experiência. É, finalmente, o reconhecimento social da posse de um saber, de um saber-fazer, de uma identidade, construídos a partir dessa tripla habilidade, dessa experiência. Ele nos remete a uma formação, a uma qualificação e a uma carreira profissional (DADOY, 1989, p. 73). 


			O ofício é a autonomia, a solidariedade, o trabalho bem feito. Na verdade, ele sugere ser mais que isso. Existe uma forte tendência no sentido de se reconhecer na constituição do ofício a presença de elementos relacionados à conduta humana, ao modo de ser, elementos esses que podem, inclusive, escapar à própria Sociologia. 


			Além dele se referir a um setor da atividade econômica, aos empregos, às formas e às condições desses empregos, a um nível de remuneração, a um estatuto social, ele se refere, igualmente, a um lugar na divisão do trabalho (DADOY, 1989).


			Na verdade, não é bem esse sentido que predomina hoje, quando nos referimos ao ofício ou, pelo menos, pode-se dizer que ele perdeu muito de suas características.


			Acrescente-se, ainda, que o termo ofício é, com frequência, utilizado como sinônimo de profissão e, de modo geral, as tentativas para detectar uma distinção entre esses termos apontam para um viés, respectivamente, manual e intelectual conferindo, inclusive, ao último, uma melhor posição social. Essa tem sido a distinção clássica entre ofício e profissão.


			Não são poucos, entretanto, os esforços da academia, vindos de diferentes escolas, para esclarecer essas noções. Assim, enquanto a Sociologia do Trabalho francesa privilegiou o estudo da noção de ofício com estudos que a marcaram desde o seu nascimento, ainda, na década de 40 do século passado, a anglo-saxônica e a americana se dedicaram mais fortemente à noção de profissão, tendo como referência o profissional liberal. No Brasil, onde os estudos sobre a profissão datam da década de 1970 (BARBOSA, 2003), trabalhos como os de Pereira Neto (2001) sobre o médico no Brasil; de Coelho (1999), que trata das profissões imperiais: medicina, engenharia e advocacia; de Gomes (1994) sobre os engenheiros e economistas, entre outros, são exemplares. 


			Não foram poucos, também, os esforços de muitos estudiosos da questão para justificar a existência de uma sociologia das profissões. Barbosa (2003, p. 594), por exemplo, ressalta que:


			[...] é o uso extensivo de teorias e métodos de pesquisa, desenvolvidos e sistematizados principalmente pela sociologia americana, que instituem um nicho específico na teoria social para a problemática das profissões. Isso significa considerar que as trajetórias desses grupos sociais são associadas a fatores diferenciados daqueles que definem outros grupos, que as profissões não podem ser entendidas como meros resultados de forças estruturais que modelam qualquer grupo.


			Os diferentes caminhos tomados por essas escolas reforçam, em certa medida, o entendimento dessas noções como acima expostas.


			Trabalhos mais recentes, todavia, como apontam Sorel e Wittorski (2005, p. 183), referindo-se a Jobert (1985) e Freidson (1984), e alimentando o debate atual na França sobre a emergência dos estudos sobre a profissão têm contestado essa distinção clássica e preferem acreditar que distinção entre um e outro dá-se pelo fato de os atributos da profissão conferirem à atividade uma autonomia, um poder de autocontrole explicitamente reconhecido pela sociedade. 


			Nesse sentido, eles explicam: 


			[...] uma profissão é um ofício socialmente organizado e reconhecido de acordo com critérios cuja afirmação permanece pouco categórica, ainda que precisa nas orientações comuns a serem levadas em conta para formalizar o que seriam os modos de profissionalização (SOREL; WITTORSKI, 2005, p. 183).


			Muito embora essa “nova noção”, pelo menos para os pesquisadores franceses, possa nos parecer, num primeiro momento, incapaz de dar conta de todas as nuances que escondem a distinção entre ofício e profissão, ela tem o mérito de apontar outra direção para o entendimento da questão, que não a clássica e polêmica dualidade manual/intelectual. 


			No Brasil não são poucos os trabalhos que, assentados sobre essas sociologias de diferentes inspirações, tratam tanto uma como outra noção. E aqui, também, passamos frequentemente do entendimento destas noções como sinônimo, para os vieses manual e intelectual, portados respectivamente por elas. Nesse sentido, essa “nova” noção recoloca, entre nós, a questão, mas, sobretudo, o desafio de refletirmos sobre o uso atual desses termos entre nós.


			Franzoi (2003), ao abordar o problema da complexa distinção entre as assim chamadas “profissões” e as demais ocupações, problematiza a noção de profissão tal qual utilizada pela sociologia clássica, em particular pela sociologia das profissões de origem anglo-saxã, adequada apenas às “profissões sábias” (que pressupõem formação universitária, por exemplo) ou às ocupações que adquirem o status de profissão por meio de regulamentação. Partindo da contribuição de autores como Maurice et al. (1987), Demazière e Dubar (2000), que estendem o conceito de profissão a trabalhadores inseridos em empresas, em diferentes níveis hierárquicos, bem como a desempregados, lançam mão dos conceitos de profissionalidade e de identidade profissional ou formas identitárias, compreendendo que, para além dessa clássica diferenciação, a temática profissão e profissionalização deveria ser explorada de forma a contemplar os diferentes aspectos nela envolvidos, inclusive as conotações ideológicas. Na concepção de Franzoi (2003, p. 20), diversas correntes teóricas se revelam fecundas para um debate nesse sentido, mas “o avanço fundamental para as teorias das profissões se deve principalmente a autores como Becker (1970), Hughes (1994), Freidson (1998) e Larson (1977 apud BARBOSA, 1993)”. Além disso, acrescenta: 


			O novo enfoque dado pelo estudo das profissões, mais recentemente, permite fazer uma leitura tanto das profissões sábias quanto dos ofícios, ao longo da história, ressaltando não mais suas diferenças, mas seus traços em comum, bem como mostrar outras formas de inclusão dos trabalhadores. É possível verificar a sobrevivência de vários elementos constitutivos das formas corporativas ao longo da história: na sociedade medieval esta forma era representada pelas corporações de ofícios e nas sociedades industriais, pelos sindicatos, que fazem parte da estrutura complexa do que Castel (1998) chamou a “sociedade salarial”. (FRANZOI, 2003, p. 37).


			Não obstante, a sociologia das profissões se consolide como campo legítimo, autônomo e claramente delimitado e um aumento crescente de publicações nessa área nos Estados Unidos e na Europa, sobretudo, na França e na Inglaterra (BARBOSA, 2003) possa ser registrado na atualidade6, o termo ofício ressurge com grande força, movimento observado também no Brasil, possivelmente em função dessas mesmas mudanças que são acompanhadas da demanda da criação de um elevado número de ofícios, com conteúdos e permanência no tempo questionáveis. 


			Deve-se salientar, contudo, e antes que avancemos em nossa argumentação, que os termos ofício e métier, seu homólogo na língua francesa, não se recobrem inteiramente, o que dificulta uma análise mais precisa e que leve em consideração as realidades desses países. De qualquer forma, não é nosso interesse estabelecer uma comparação entre essas realidades, mas, tão somente, compreender a aparente contradição que se coloca entre o fim dos ofícios, assim como anunciou a Sociologia do Trabalho por volta da metade do século passado com os trabalhos de George Friedmann (1946, 1950, 1972) e, mais tarde, questionado e reforçado nas análises de Braverman (1974) sobre a qualificação e o seu reaparecimento recente. 


			Ofícios de ontem e ofícios de hoje


			No Brasil, assim como no resto do mundo atingido pelas recentes mudanças econômicas e tecnológicas, não são poucas as iniciativas para formar trabalhadores em torno de centenas de “ofícios” voltados para as demandas do mercado. Essas demandas, além de colocarem fim ou desfigurarem muitos ofícios tradicionais, impõem, com frequência, uma vida curta aos novos ofícios, dificultando, dessa forma, que referências clássicas se mantenham, como a solidariedade, por exemplo, ou, ainda, que uma identidade coletiva seja construída.


			Assim, para atender a muitas dessas demandas, além das iniciativas comunitárias, particulares e dos governos Federal, estadual e municipal na formação de mão de obra, destacam-se as instituições patronais ligadas ao sistema “S” (Sesi, Senai, Sesc, Sebrae). Tradicionais na formação de mão de obra, essas últimas se apresentam muito mais atenciosas às necessidades imediatas do mercado. Se tomarmos como referência os anúncios recentes de cursos oferecidos por essas instituições, nos diferentes meios de comunicação, não é difícil constatar que elas, em conjunto, disponibilizam programas de formação que vão desembocar em, aproximadamente, 400 ofícios, como assim fazem questão de anunciar. Que semelhanças guardam esses ofícios, que não cessam de ser criados e oferecidos aos jovens, com os antigos ofícios? Que atributos comuns podem ser neles identificados? Seriam os ofícios, criados à luz das atuais demandas do mercado, uma continuação dos antigos ofícios ou uma ruptura entre eles pode ser identificada?


			O ofício, em oposição ao emprego, marcado muito mais por uma relação de trabalho estabelecida em contrato, do que propriamente por uma formação profissional, conteúdo específico e por um reconhecimento social, sempre se colocou, para o trabalhador, como uma importante referência identitária.


			Outra importante dimensão do ofício é o trabalho independente, que o contrasta com o emprego, com o trabalho assalariado, marcado por sua vez pela subordinação definida pelo contrato de trabalho.


			Observa-se, contudo, que, à medida que pressionados por demandas impostas pelo mercado movido pelas mudanças tecnológicas, econômicas e por relações de trabalho cada vez mais desfavoráveis ao trabalhador, menos os ofícios mostram-se independentes e, cada vez mais, confundem-se com o emprego: perder o emprego, então, é perder o ofício. 


			Dessa forma, a referência ao ofício que fazemos hoje, distante daquela que ainda reclamam muitos sociólogos do trabalho e que balizaram as atividades dos artesãos no passado, é mais um apelo saudosista, o registro de um dado momento da nossa história, ou uma forma de contestar uma dada ordem dominante da produção. Deve-se observar, inclusive, que a maior parte dos ofícios não tem mais o trabalho artesanal ou independente como referência, mas o trabalho assalariado, o que significa dizer que, a autonomia, de um lado, e a subordinação à empresa, de outro, devem se conformar a uma nova realidade do trabalho.


			Aos críticos da atual ordem e aos saudosistas de um ofício perdido no tempo, mesmo que com eles nos identifiquemos na procura por alternativas ao que está posto ou no sentimento que portam, é preciso lembrar a parcialidade da representação dos ofícios nos estudos que apontam uma alternativa a essa ordem, assim como o caráter excludente do ofício. A referência ao ofício que dá, com frequência, sentido às contestações, está, em grande medida, ligada à extrema parcelização das tarefas presente no taylorismo. A própria Sociologia do Trabalho francesa, diga-se de passagem, surgiu das críticas ao taylorismo. Caso não existisse esse modo de organização do trabalho e da produção, seguramente essa sociologia não seria a mesma7. Como nos alerta Piotet (2002, p. 6), porém, não se pode fazer pouco caso da divisão das tarefas que existia no interior de certos ofícios. Para ela, as críticas encabeçadas pelos estudos de Friedmann (1946, 1950, 1972) sobre a desqualificação do trabalho na produção taylorista/fordista estão assentadas numa representação parcial do ofício. Dele só nos restaram uma idealização, fragmentos de características como a solidariedade ou a autonomia, entre outros.


			A questão, todavia, não se coloca unicamente no plano da divisão das tarefas, da divisão técnica do trabalho, mas igualmente no plano da divisão social do trabalho no qual determinados ofícios, por força de circunstâncias das mais diversas, não cabendo aqui enumerá-las, dispõem-se em forma hierarquizada, por exemplo, no interior das empresas. Ter acesso à formação profissional, sobretudo algumas formações consideradas mais nobres, ou exercer atividades mais relevantes, não é uma oportunidade que possa ser dividida equitativamente por todos, seja no passado, seja nos dias de hoje. A terceirização que desprotege o trabalhador, que se encontra sob contrato de trabalho relativo a esse modo de gestão da mão de obra e lhe delega as tarefas menos nobres, é um exemplo atual e marcante do processo de exclusão que acompanha o ofício. 


			Se retornarmos à relação entre emprego e ofício, mesmo com as degradações sofridas por esse último na atualidade, observamos que, não obstante, a proximidade cada vez maior entre eles, uma distinção importante pode ainda ser notada: enquanto o emprego se reporta à empresa e é a partir dela que o trabalhador procura construir sua identidade profissional (muito frequentemente atrelada a valores e princípios das empresas), o ofício, ou o que resta dele, reporta-se ao indivíduo e às suas habilidades, experiências e saberes a partir dos quais constrói a sua identidade. Mas como construir, hoje, uma identidade profissional quando ofícios surgem e desaparecem na velocidade das demandas do mercado?


			Assim, uma importante dimensão do ofício é o trabalho independente, que o contrasta com o emprego, com o trabalho assalariado, por sua vez, marcado pela subordinação definida pelo contrato de trabalho.


			Considerações finais 


			Feitas, então, as considerações incontornáveis sobre as relações entre ofício e profissão e ofício e emprego, retornemos à discussão sobre o reaparecimento do termo ofício.


			O que explica, então, o reaparecimento do termo ofício? Se esse reaparecimento pode traduzir certo sentimento de melancolia ou de insatisfação com os rumos tomados por uma sociedade que se transforma rapidamente, é preciso lembrar que o reaparecimento, de forma contundente, do termo coincide com um forte debate em torno da emergência do chamado modelo das competências que, pelo menos até os anos 1990, apresentou-se como o modelo substituto ao da qualificação. Não obstante, essa pretensa substituição não ter ocorrido de fato, o modelo das competências persiste como um acontecimento importante registrado recentemente pelo mundo do trabalho e o entendimento da sua noção, bem como o lugar que ocupa, tanto nos sistemas produtivos como formativos, persiste uma tarefa a ser cumprida. 


			Haveria, então, uma relação entre a emergência do modelo das competências e o reaparecimento do termo ofício ou seria, apenas, uma coincidência?


			Uma das maneiras possíveis de se chegar ao sentido atual do termo e ao conteúdo que ele recobre é observar o seu uso. Além de seu uso comum, que consiste em nomear um emprego, a referência ao ofício é ainda mobilizada, seja para contestar a ordem dominante da produção ou pela saudade de uma idade de ouro idealizada do tempo da “solidariedade mecânica”, seja, enfim, e é nesse sentido que nós a entendemos, como um dos elementos concorrentes a uma renovação da definição da qualificação no fundamento da ação individualizada e coletiva dos atores.


			Por renovação, entende-se a emergência do modelo das competências, nas quais as ações coletivas (dentre elas destaca-se toda sorte de negociação) cedem lugar às individuais. 


			Que outro termo, senão ofício, cujas referências mais positivas ainda fazem parte do imaginário de muitos estudiosos poderia, hoje, melhor encobrir todos os verdadeiros interesses e demandas do mercado? Ou, ainda, melhor encobrir os impactos que o surgimento e o desaparecimento rápido de novos ofícios têm sobre a organização dos trabalhadores e a construção da sua identidade profissional? Como encobrir a flexibilização das relações de trabalho ou os sistemas de produção alimentados pela subjetividade do trabalhador sem recorrer a um termo cuja força possa silenciar a precarização do trabalho que deles decorrem?


			Se existe atualmente quase um consenso na academia que não haveria uma ruptura entre qualificação e competência (OYRY, 2003; TOMASI, 2004), assim como querem ainda acreditar alguns, mas que, na verdade, essa última seria uma continuidade da primeira, uma nova roupagem, assim como os chamados novos modelos organizacionais que a única coisa de novo que guardam é serem neotayloristas, não haveria, também, uma ruptura entre os ofícios de ontem e os de hoje?


			Ainda que o termo ofício recubra coisas diferentes, hoje e ontem, as lutas dos trabalhadores para assegurarem e terem reconhecidos os seus saberes e a sua autonomia, assim como a solidariedade que insistem em construir e reconstruir, não obstante, os desafios impostos pelos chamados modelos da competência, guardam um elo entre os trabalhadores de ofício de ontem e de hoje.
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Capítulo 2


			Ofícios e saberes na história dos Artífices na Bahia do Século XIX


			Lysie Reis


			As organizações de trabalhadores das artes mecânicas em Portugal, denominadas Corporações de Ofícios, perduraram da Idade Média até o início do século XIX. No Brasil, o colonizador também implantou corporações na Câmara Municipal da cidade de Salvador, mas num contexto diverso do reino, dadas as diferentes condições de infraestrutura. Nos dois países tais instituições esmaeceram ante o fortalecimento dos ideais do liberalismo e as investidas das burguesias na pretensão de abocanhar mercados consumidores mais amplos. Surgia, então, uma multidão de homens e mulheres disponíveis, mais ou menos preparados, disputando por serviços de menor remuneração. 


			Dentre as várias particularidades entre os dois sistemas, uma sobressai: a mão de obra dos ofícios no Brasil foi majoritariamente negra, e é esse o mote do presente capítulo. Para tanto, optei por trazer, aqui, uma história que pode levar à compreensão sobre sua ausência em documentos sobre os ofícios e, consequentemente, a anulação de registros da sua presença no mercado de trabalho livre do Brasil colonial. Para instigar a percepção do tempo em que a transmissão do conhecimento do ofício perdurou, pautado na experiência do convívio com o mestre e a execução da obra, trago duas entrevistas com mestres aposentados que atuaram no século XX, ambos formados na prática oficinal dos “canteiros-escola”. 


			Para compreender as práticas sociais dos homens das artes e ofícios mecânicos é necessário elucidar, inicialmente, alguns conceitos que permeiam o assunto. Vejamos.


			Desde o século XVI o termo ofício designava o exercício por obrigação de algum tipo especializado de trabalho: o realizado manualmente e/ou com o auxílio de instrumentos, que era conhecido como um “ofício mecânico”. O “oficial mecânico”, que também era chamado de “artista mecânico” ou artesão, está na origem das denominações de artista e artífice, verbetes que têm, entre dicionaristas dos séculos XVIII e XIX, acepções sobrepostas. 


			Alguns autores conseguem, ao definir o artista, colocá-lo em um plano distinto do artífice, a distinção não fica tão clara quando vão definir artífice. Bluteau (1712-1728, s/p), numa alusão à filosofia maçônica, diz que o “artífice de todas as cousas é a Divina Sabidoria” e que “Deos he o artifice do mundo”. Quando define arte considera que ela é exercida por artífices. Já para António Moraes e Silva (1789, s/p), o artífice é um “artista, operário, obreiro, oficial de um e outro sexo”. Segundo ele, o artífice é aquele que “sabe ou professa alguma arte mecânica”, sendo-lhe cobrado “o conhecimento prático de regras e preceitos, a perícia adquirida pelo uso e exercício”. No século XIX, Vieira (1871-1874) segue a mesma definição, afirmando que artífice é sinônimo de artista, conquanto tenha a preocupação de advertir que os verbetes artista e artífice, até o século XVI, exprimiam a mesma ideia e que, depois, com os “modernos progressos da philosophia da arte”, ocorreu uma distinção radical. Para ele, o artífice é qualificado como aquele que exerce um ofício mecânico em que há regras deduzidas da experiência, tendo em vista uma utilidade “immediatamente prática”. Já ao artista caberia uma “educação geral”, com seu trabalho dependendo da “inspiração e das faculdades creadoras”. Sua obra, segundo o verbete, devia ser “um documento do estado da moral do seu tempo, e uma imagem reflexa da sua individualidade” (VIEIRA, 1871-1874, s/p). Almeida e Lacerda (1874, s/p) também consideram que artífice é o “synonimo comparativo de artista, operário”. 


			Todos esses autores, tal como Vieira (1871-1874), explicam que os verbetes artista e artífice são derivados de ars (habilidade, modo e método), e só diferem na terminação e na significação convencional que modernamente se deu ao primeiro, enquanto a palavra operário advém de ópera, obra. O que exerce uma arte liberal se chama artista; o que vive do trabalho manual se chama operário, que também seria um sinônimo de artífice, com a ressalva de que: 


			[...] entre operário e artífice deve dar-se a differença que vulgarmente se dá entre official e mestre de officio. Estes raramente saem da rotina mechanica que aprenderam; não assim o artista, que, instruido em todas as materias historicas e philosophicas, que se referem a sua arte emprega seu talento a tirar resultados novos e cada vez mais perfeitos do seu trabalho e aplicação (ALMEIDA; LACERDA, 1873, p. 24).


			No Brasil, o uso corrente dos dois termos fez com que permanecessem imbricados e a imprecisão vigorasse ao longo do século XIX, seja pela dificuldade de especialização dos indivíduos ou pela constatação de que os artífices executores eram também os criadores. Acredito que um dos motivos para essa sobreposição esteja no fato de, mesmo ao artífice ser cobrado, como afirma o dicionarista António Moraes e Silva (1789, s/p) “[...] conhecimento de regras e preceitos, além de perícia adquirida pelo uso e exercício”, o que não o impedia de se adequar às mudanças na forma do produto, um processo envolvendo arte e técnica, do qual ele participava. A afirmação de Manoel Querino (1913, p. 1), na abertura do seu livro As artes na Bahia, de que “[...] a arte é a expressão de uma necessidade e não de um capricho”, talvez seja a que mais bem explicite a visão que o sujeito aqui estudado tem de sua atuação profissional. 


			Se o parâmetro para distinção entre artista e artífice for o ensino formal, no caso da experiência brasileira do século XIX, poucos poderiam receber a qualificação de artista, haja vista a escassez de instituições de ensino destinadas às artes. Além disso, os currículos de instituições educacionais voltadas para a formação do artífice evidenciam, no conjunto das disciplinas oferecidas, a intenção de dotá-lo de uma capacidade tanto técnica, quanto artística. Segundo Flexor (1974, p. 55): 


			[...] combatia-se a distinção entre ‘mecânicos’ e os ‘liberais’ considerando que ‘todas as artes uteis sam tanto mais nobres quanto mais necessárias para a mantença da sociedade. Quase na virada do século, os dicionaristas Antonio José de Carvalho e João de Deus (1895) definem arte como “[...] um conjunto de regras para fazer alguma coisa”. 


			A maior parte deles, artistas, artífices e operários, deram conta do traço e da execução, embora, em muitos casos, sua produção não se pautasse rigidamente nos cânones, nas regras e nos tratados artísticos presentes nas igrejas, nas fortificações, nos palacetes e nos solares. Para essas tipologias, recorria-se à cópia de modelos estrangeiros. Mesmo assim, foi a mão dos nossos artífices que executou os requintados detalhes do barroco e do rococó, os pisos de mármore de várias cores em desenhos rebuscados, tetos com entalhes e pinturas, portas de jacarandá delicadamente esculpidas etc. 


			Por outro lado, interessou-me compreender as ações desses sujeitos nos séculos precedentes, para ampliar o entendimento de como ocorreu sua conscientização de que, por meio do ofício, podiam conquistar muito mais que o sustento. No início, instigava-me registrar o que elas traziam de costumes, tanto das corporações portuguesas, quanto das agremiações dos cantos, das juntas de alforria e das irmandades. Para além disso, considerando a predominância de “homens ‘de cor’”8 entre os artífices, assunto abordado nos estudos de Maria José Andrade e Maria Inês Côrtes de Oliveira, ambos de 1988, cabia questionar as pesquisas que listavam artífices brancos e os correlacionavam com as obras descritas nos contratos. Havia uma contradição. 


			Se, como declara Flexor (1974, p. 37), no início da colonização, os ofícios não eram considerados “‘vil’ trabalho manual, próprio dos escravos”, visto que os brancos e, entre esses, muitos militares graduados de alto relevo se ocupavam disso, o mesmo não pode ser dito sobre o século XIX, em que os mestres brancos, na ânsia de se distanciarem do trabalho manual e pela facilidade de possuírem escravos, conferiam-lhes o exercício da profissão que, ao longo do século XIX, ficou conhecida como atividade dos “homens ‘de cor’”. Essa passa a ser uma prática comum ante a redução do custo de remuneração de um trabalhador escravo que, já no final do século XVIII, representava uma parcela significativa no exercício dos ofícios mecânicos. Durante o período colonial, homens livres, oriundos da metrópole, ocupavam-se da maioria das atividades artesanais e manufatureiras. Depois, os nascidos na própria colônia passaram a exercê-las. Essa foi também a constatação de Gilberto Freyre (1936, p. 301), que ressaltou que o “[...] téchnico estrangeiro se tornara tão necessário como o próprio ar [...] até que o mulato aprendeu com elle”. Em Portugal os escravos africanos também estiveram presentes nas artes mecânicas, muito mais como coadjuvantes do que como atores principais, pois, quando eles chegaram, as corporações já estavam estabelecidas, eram o lócus da agremiação de trabalhadores subalternos portugueses. Sobre o Brasil, pode-se dizer o contrário: os ofícios mecânicos só se estabeleceram graças à mão de obra escrava que esteve na base da produção e que, paradoxalmente, muito contribuiu para que o sistema corporativo não vigorasse. 


			No Brasil, em escala muito mais significativa do que em Portugal, houve a inserção dos “negros de ganho”, escravos que tinham licença de seus senhores para trabalhar e com eles dividir o lucro. Tal fato, além de ter relaxado as restrições da agremiação corporativa e ampliado o mercado de trabalho, também teria investido decisivamente contra o prestígio do trabalho manual, incitando certo preconceito social contra os que exerciam ofícios das chamadas artes mecânicas, vistos como trabalhadores braçais, portanto, inferiores. 


			A palavra “qualidade”, de acordo com o período em questão, designava se o indivíduo era cativo ou liberto. Na engenharia social da época, o “negro” podia ser o crioulo ou o africano, cativo ou liberto. Mas não importava qualquer que fosse sua “qualidade”, tanto exame, quanto aprendizagem lhe eram, legalmente, proibidos. O pardo, muitas vezes definido como mulato, se fosse cativo, também não era examinado, nem tampouco ingressaria no aprendizado. Daí, conclui-se que ao cativo não era permitido aprender, nem tampouco exercer ofício mecânico. Só era examinado o “pardo forro” e ensinado o “mulato forro”. Como ambos eram “homens ‘de cor’”, porém forros, a proibição resume-se apenas aos cativos e a todos os negros, tanto libertos quanto forros. Como a maioria dos negros, de então, era de cativos, a lei, decerto, tentava impedir que senhores de escravos os colocassem no exercício dos ofícios mecânicos, o que naturalmente geraria concorrência. No entanto, como observou Gorender (1978, p. 452), a proibição de admissão de cativos “[...] à habilitação gremial tinha de ficar no papel, pois nenhum artífice português se privaria de viver à custa de escravos aos quais ensinaria seu ofício”. 


			Havia apenas uma brecha: o ofício de ferreiro admitia negros africanos e crioulos, conforme indica Flexor (1974, p. 54). Tal como os colegas brancos, pagavam esmola anual ao orago da Bandeira, São José, bem como à Câmara, que lhes cobrava para que pudessem exercer seu ofício. No caso de serem escravos, as taxas cabiam aos seus senhores. Mas não foi por acaso que os legistas recorreram a esse recurso. 


			As funções artesanais tradicionais na África eram intrinsecamente relacionadas a um conhecimento sagrado, especialmente o ofício de ferreiro, uma arte da qual dependia a sociedade. Enquanto depositário de um segredo, o de agir sobre a matéria e transformá-la, seus conhecimentos deviam ser, além de abrangentes, ritualísticos. Conhecendo os segredos do ferro e do fogo, o ferreiro era o único habilitado a praticar a circuncisão, além de ter que conhecer todas as espécies de vegetais e seixos que cobriam a terra onde se escondia determinado metal, que seria por ele manipulado para a realização de diversos artefatos utilitários. O ferreiro, por ser na África um indivíduo de reconhecida qualificação, não necessitava de iniciação no ofício. Já chegava qualificado. Se lhe era permitida inserção, certamente lhe reconheciam atributos e mestria no desempenho do ofício.


			A modificação na lei nada mais era do que uma confirmação da sua atuação costumeira e, para além dessa, havia inúmeras que, independentes de serem anuídas legalmente, inseriam os “homens ‘de cor’”, escravos, forros ou livres nos ofícios mecânicos. Se essa inserção já é conhecida, pouco se sabe sobre seus meandros e especificidades, não só na Bahia, como no Brasil. 


			Durante o século XVIII, os cativos, apesar de ausentes do corpo documental, participavam do oficialato, sendo essa uma questão fundamental para a compreensão da diferença entre as corporações portuguesas e as brasileiras. Os oficiais brancos que possuíam licenças e os que não as possuíam tinham escravos e jornaleiros que não eram examinados, mas ficavam sob sua custódia. São dados que notabilizam o descumprimento da norma de 1780, que, mesmo assim, manteve-se e só teve um pouco mais de flexibilidade em 1822, quando a Câmara lançou nova portaria, na qual estava prescrito “o Mestre Pedreiro do Concelho não admita mais nas obras publicas do Concelho, Offes que não sejão forros, podendo Some admitir escravos pa Serventes, ou aprendizes, nada ganhando estes.” (FLEXOR, 1974, p. 44). 


			O liberto, seja qual fosse a cor, passa a ser admitido. Mais uma vez, o costume modifica a lei. Já era grande o número de negros forros nas obras públicas e a restrição refere-se agora somente ao escravo. O ano é o de 1822 e as corporações brasileiras só perduram até 1824, quando são oficialmente abolidas juntamente as restrições de participação dos “de cor” nos ofícios mecânicos. Por outro lado, se o indivíduo “de cor” foi subalterno e excluído dos mecanismos da corporação, a qual estava estritamente vinculada à administração pública, dada sua característica de controle de mercado, isso não ocorreu na prática cotidiana, o que fez com que esse indivíduo, paulatinamente, incorporasse o papel social de mão de obra pertinente às artes mecânicas por todo o século XIX. 


			Na transição, foram criadas agremiações de trabalhadores, que, em certa medida, guardaram métodos e tradições das corporações de ofício. Durante todo o século XIX, perdurou a capacidade de manuseio tecnológico restrita aos oficiais mecânicos que, organizados em sociedades mutuárias, produziam bens materiais indispensáveis à vida e eram aceitos como parte da cultura cotidiana do trabalho. 


			Na transição, foram criadas agremiações de trabalhadores, que, em certa medida, guardaram métodos e tradições das corporações de ofício. Durante todo o século XIX, perdurou a capacidade de manuseio tecnológico restrita aos oficiais mecânicos que, organizados em sociedades mutuárias, produziam bens materiais indispensáveis à vida e eram aceitos como parte da cultura cotidiana do trabalho. 


			Uma questão que emerge na tentativa de construir um quadro das práticas e das representações em torno dessas atividades é a que se refere ao lugar ocupado pelos artesãos nas hierarquias sociais. Utilizo para explicar tais hierarquias, a riqueza e a pobreza nas primeiras décadas do século XIX, os modelos de Kátia Mattoso (1996) e F. W. O. Morton (1974). 


			Mattoso (1996) distingue quatro categorias na estrutura social de Salvador no século XIX. Os mestres artesãos que exerciam os “ofícios considerados nobres” eram bem-sucedidos e estavam na segunda categoria, acompanhados pelos funcionários intermediários do Estado e da igreja, pelos profissionais liberais, pelos oficiais militares, pelos comerciantes e por um considerável número de baianos que viviam de rendas, oriundas do aluguel de casas e escravos. A autora, assim, argumenta sobre a inserção deles nessa categoria:


			[...] tratava-se daqueles que eram de fato pequenos empreiteiros em seus respectivos ofícios, ou mestres em ofícios considerados nobres por suas exigências técnicas ou artísticas, como ourives, pintores, entalhadores de pedra, marmoristas, torneadores e escultores de madeira, frequentemente qualificados de ‘artistas’ na documentação da época. Especializados e poucos numerosos, esses artesãos gozavam de uma estima social muitas vezes igual à dos oficiais do Exército. (MATTOSO, 1996, p. 598).


			Reis (1986, p. 27-28) considera o esquema de Morton (1974) mais simples, pois, embora seja próximo ao de Mattoso (1996), identifica apenas três grupos sociais e exclui da descrição os escravos, apontando-os apenas na representação gráfica da hierarquia. O artesão é inserido na terceira e última colocação, na “classe baixa livre”, ao lado de pequenos comerciantes, vendedores ambulantes, trabalhadores assalariados e soldados. Mesmo assim, Loretto (apud VIANA, 1979, p. 106) adverte: “[...] entre os homens do baixo povo, o fato de ser branco é o mesmo que ser nobre: – Nem porque exercitem ofício mecânico perdem esta presunção”. 


			Para Maria das Graças de Andrade Leal (1996, p. 61), “escravos adestrados para os ofícios qualificados” foram substituindo os artífices assalariados. Cid Teixeira (1985, p. 46) já afirmara: “alguém adestrava negros e os alugava para se beneficiar dos lucros de seus ofícios”. Não concordo com a ideia de adestramento utilizada pelos autores, que muito se aproxima da ideia de imitação, preconizada por Raimundo de Nina Rodrigues (1988, p. 170), que considerou que os “pretos da colônia” eram “[...] dotados de grande poder de imitação, em chegando ao Brasil [...] se converteram em excelentes oficiais, ou mestres de ofício, de cujos trabalhos retiravam grandes proventos os seus senhores”. Jaelson Britran Trindade (1988, p. 119) seguiu a mesma linha, atestando que o escravo era somente uma mercadoria e como tal “não pode decidir, nem interferir, nem participar”. Como relatei, muitos negros que aqui chegavam já traziam conhecimentos artísticos, como foi o caso dos ferreiros. Outros, ao serem iniciados em determinado ofício, se mostravam habilidosos e aptos a desempenhar, com suas próprias mãos, as encomendas. A linha que separa habilidade e criação é muito tênue e, não raro, em uma cópia pode haver recriação, principalmente sendo fruto da atividade humana, manual. 


			Como visto, o preconceito em relação ao artífice “de cor” é constante na historiografia, na qual as obras (de todas as artes) realizadas por eles são menosprezadas pelo sentido de “cópia malfeita”. José Mariano Filho (apud Flexor, 1974, p. 73), historiador das artes brasileiras, observa: 


			[...] a rudeza com que foi executado entre nós o estilo D. João V, se justifica pelas condições gerais em que foi executada a obra de marcenaria a cargo de artistas mestiços excelentes, sob o ponto de vista do “metier”, mas sem a necessária cultura para respeitar os dogmas fundamentais do estilo [...] se o estilo D. João V foi barbarizado entre nós pela mão de obra ingênua dos marceneiros incultos, a responsabilidade desse fato não pode ser lançada aos jesuítas.


			No intuito de problematizar ainda mais a análise, sugiro a observação da metodologia de pesquisa de Marieta Alves (1976), uma das historiadoras que mais se destacou nessa área investigando artistas e artífices na Bahia do século XVIII e XIX. O conjunto de fontes por ela analisado restringiu-se aos documentos das Ordens Terceiras (Carmo, São Domingos e São Francisco), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Salvador, da Santa Casa, dos Registros das Provisões da Casa da Moeda da Bahia e dos Registros das Marcas dos Ensaiadores de Ouro e Prata da Cidade do Salvador (1725-1845). Dos 424 artistas e artífices do século XVIII, por ela mencionados, apenas quatro são “homens ‘de cor’”, incluindo o destacado José Teófilo de Jesus. Além dele, Alves (1976) relaciona mais um pintor, Veríssimo de Freitas, um entalhador, Antonio de Souza Santa Rosa, e um escultor, Manuel Pedro de Barros. Vale ressaltar que os quatro eram pardos, exerciam ofícios considerados nobres e tinham a igreja como cliente principal.


			Já no século XIX, de todos os 162 artistas e artífices relacionados, 15 eram “homens ‘de cor’”: seis escultores, três ourives, dois pintores, um dourador, um entalhador, um pedreiro e um marceneiro. 


			Por opção, Alves (1976) só utilizou duas referências bibliográficas que também se atêm ao mesmo tema: Carlos Ott (1947) e Serafim leite (1953). Deixa de fora Querino como referência, mas o inclui enquanto artista. Justifica sua opção pelo fato de Querino (1913) fornecer, em Artistas Bahianos (1905 e 1909), informações não comprovadas por documentos. Antes de Alves (1976), Ott (1913) publica que o conteúdo da obra não é de autoria de Querino, e sim de José Rodrigues Nunes, um pintor de recursos limitados, a cujo texto manuscrito o próprio Ott (1947) teve acesso na Biblioteca Nacional. Ele não usa meios-termos para expressar sua opinião sobre o método e, sobretudo, sobre o próprio oficial mecânico, o negro Manoel Querino: 


			[...] Podemos desculpar-lhe o deslize, considerando que nos primeiros anos de sua vida era simples oficial mecânico (pintor de paredes; posteriormente professor de desenho), e que, entusiasmado pelo estudo da arte na Bahia, procurou reunir tudo quanto pôde a este respeito. Seu foi o mérito de salvaguardar para a posteridade inúmeras informações, que de outro modo se perderiam irremediavelmente, já que outros mais bem dotados para estes estudos não cogitaram de fazê-lo. Ao mesmo tempo divulgou erros, já repetindo enganos cometidos pelo seu informante anônimo, no que diz respeito às obras executadas antes de 1820, já contradizendo o seu informante sem motivo sério aparente [...] Manoel Querino não cogitou de pesquisar os papéis velhos e, imprudentemente, foi repetindo a tradição oral sem investigar a sua veracidade. [...] A publicação deste manuscrito sobre a procedência da arte de pintura e escultura na Bahia é um passo avante para a melhor discriminação do valor das fontes. Manoel Querino, com o seu prestígio abalado, cederá parte da sua autoridade ao autor anônimo que, por ter escrito 30 a 40 anos antes, supomos ter captado mais límpidas as águas da fonte da tradição. Contudo, ambos fazem parte do mesmo gênero duvidoso de fontes: da tradição oral, onde há muito joio misturado ao trigo (OTT, 1947, p. 200-203). 


			Diferentemente da argumentação de Ott (1947), existem outras favoráveis a Querino. Algumas ressaltam que “pequenas omissões” não poderiam desmerecer uma obra daquele vulto e que outros pesquisadores, com o tempo, se atribuiriam fazer as devidas retificações. 


			Vejo que, por ser ele próprio um artífice negro, portanto habituado à tradição da oralidade entre os seus, não titubeou em aceitar os manuscritos de Nunes como fontes fidedignas. Afinal, possivelmente, o próprio Nunes também partilhou dessa mesma tradição e, quem sabe, destinou a Querino a tarefa da publicação, tendo em vista a projeção por ele alcançada, cabendo-lhe trazer à tona algo a que, talvez, Ott (1947), na sua crítica cega pelo preconceito racial, nunca tivesse acesso ou sequer autoridade para entender, por ser fruto de uma história oral, que circulava entre artífices, alheio à sua tradição escrita. Foi Alves (1976), à luz do seu método, a autora das retificações que considerou necessárias. Na sua lista de artistas baianos, Querino (1913) já havia citado os “de cor”, José Teófilo de Jesus e Veríssimo de Freitas, além dos escultores Chagas (cuja alcunha era “Cabra”, provavelmente numa alusão à sua cor) e do pintor Antonio Joaquim Franco Velasco. Estes dois últimos não são citados por Alves (1976). Se sua pesquisa resulta num catálogo técnico que relaciona a tríade contratado-contratante-obra, com a devida comprovação dos contratos, Querino (1913) segue em outra direção. Ao referir-se a José Teófilo de Jesus, Querino (1911, p. 59-63) afirma que, em 1855, seu retrato, com a legenda “o genio proprio o exalça, o da pintura o immortalisa”, foi colocado no salão nobre da sociedade Montepio dos Artistas de Salvador, mutuária de artífices “de cor”, da qual era agremiado. Chama Teófilo de “Raphael baiano”. Diz que D. Pedro I, em visita à Bahia, fez questão de conhecê-lo, mas a modéstia de Teófilo não permitiu tal encontro. Exalta ainda “seus dotes intellectuais, energia e vigor do seu pincel amestrado”. Sobre Veríssimo Freitas, acentua que foi um mestre que deixou discípulos que muito contribuíram para as artes na Bahia. Sobre Chagas, o “Cabra”, Querino (1911, p. 11) lamenta não poder precisar as datas de seu nascimento e morte, 


			[...] porque ninguém ignora o pouco apreço a que são votados os homens que levantam por esforço próprio, glorificando a terra de seu berço; e assim é que inteligências peregrinas por aí vegetam, desprovidas do bafejo áulico, desde o tempo do despotismo aterrador até hoje, em plena civilização de palavras, unida a uma democracia que se tem distinguido por banquetes e desfalques, sem ideal decente, sem escrúpulos, e balda de patriotismo. Apesar disso, a memória do grande artista ficará imperecível, na justiça da posteridade. (Querino, 1911, p. 11)


			Refere-se também a Antonio Joaquim Franco Velasco como um órfão que foi entregue a José Joaquim da Rocha, de quem se tornou discípulo. Na opinião de Querino (1913), Velasco “ardia em desejos de crear um estylo que correspondesse á sua ardente imaginação e ao enthusiasmo que tinha pela pintura”. Ter-se-ia divorciado, inclusive, do estilo do mestre Rocha, tamanha era a “liberdade de seu pincel”, com o qual apresentava um estilo novo, “uma escola mais adiantada” (Querino, 1911, p. 65). Cabe ressaltar que, ao mesmo tempo em que exalta a genialidade, a mestria, o virtuosismo, o rigor, o caráter inovador e a liberdade na criação, Querino (1913), em nenhum momento, sublinha a classificação racial do artista. Apesar de sua trajetória de militante abolicionista, não fala “da cor”, mas das qualidades artísticas desses indivíduos e de todos os outros que destaca em Artistas Bahianos. Seu silêncio pode ter um sentido de provocação. Mas quando fala, move sua crítica em outras direções: opina contra a memória forjada e aclamada pelo ideário de civilização de então, o que pode ser observado na sua indignação com o progresso e com a tradição escrita, que destinava ao mestre Chagas o lugar do esquecimento. Querino (1913) não foi um crítico/historiador da arte que não fez arte, ao contrário, faz-se presente ao classificar-se em sua obra. Em tom laudatório, tão comum na época, fornece diversas informações relevantes para o presente trabalho. Fala do seu nascimento em Santo Amaro, da sua trajetória como aluno do Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, do seguimento que deu aos estudos, matriculando-se na primeira Escola de Belas Artes da Bahia, da qual, em 1882, recebeu diploma de desenhista de arquitetura. Isso o motivou, no ano seguinte, a se matricular no curso de Arquitetura, para o qual prestou exames de trigonometria, perspectiva, teoria de sombra e luz, mecânica elementar etc. Passou pelo primeiro e segundo ano e, no terceiro, frequentou aulas de máquinas de vapor e hidráulicas, empregadas em construção civil. Estudou composição de edifícios, história da arquitetura, anatomia das formas do corpo humano, estética, cópia de gesso e pintura a óleo. Não pôde prestar os exames desse ano porque não havia quem lecionasse a disciplina de resistência dos materiais e estabilidade das construções, o que fez com que, nem ele, nem tampouco qualquer um de seus colegas, pudesse ter o diploma de arquiteto, oriundo da única escola baiana que existia, até então. Querino (1913) descreve as medalhas que ganhou, tanto no Liceu, quanto na Escola de Belas Artes, além do seu projeto “Modelos de casas escolares adaptadas ao clima do Brasil”, apresentado no Congresso Pedagógico. Por ele recebeu elogios do Jornal de Notícias, em 1883, por estar:


			[...] nas melhores condicoes de hygiene, de fiscalisação interna, de commodidade material nos parece que está elle levantado, devendo custar pouco dinheiro a sua realização, tendo tambem a vantagem de apresentar simples mas graciosa perspectiva. (Querino, 191, p. 140, nota de rodapé). 


			Pelo visto o diploma de arquiteto não lhe fez falta, tampouco lhe colocou limites, pois chegou, inclusive, a escrever livros sobre desenho e outros de temáticas variadas. Os de desenho foram material didático nas diversas escolas profissionalizantes, que formaram artífices no século XIX, nas quais também lecionava. Como fez questão de frisar Ott (1947, p. 200), Querino foi pintor de paredes. De fato, em sua biografia, não desmerece essa atividade, diz que se encarregou da pintura de casas públicas, de particulares, de bondes e do Hospital da Santa Casa de Misericórdia e como auxiliar seu mestre Canysares na pintura do pano de boca do teatro São João. Na sua contramão, Ott, crítico e historiador da arte, fonte de Alves (1976), referindo-se à falta de habilidade de José Teófilo de Jesus para o desenho em perspectiva, diz que ele ficava mais à vontade “quando se sentava em frente ao cavalete, à maneira de seus bisavós portugueses ou espanhóis, pintando quadros destinados a serem pendurados na parede”. 


			Para além dessa discussão, ressalto que, nem sempre aquele que consta no contrato foi o executor da obra. Isso, a meu ver, é requisito para avaliar qualquer pesquisa sobre a autoria das artes no período em questão. Alves (1976) faz, de fato, uma pesquisa importante e de inegável utilidade para a história da arte brasileira. No entanto, traz à tona sujeitos que estavam oficialmente habilitados a serem contratados e, por outro lado, trata de obras contratadas para instituições de caráter religioso, que eram as que mais utilizavam os serviços das artes consideradas mais liberais do que mecânicas. Com o declínio das irmandades, no século XIX, as igrejas católicas perdem poder econômico e passam a contratar menos artistas e artífices. Raras são as grandes obras de arquitetura, talha e pintura. Esse foi um dos motivos pelos quais o montante geral de sujeitos presentes na documentação pesquisada por Alves (1976) é menor no século XIX; no entanto, em relação ao sujeitos “de cor” que aparecem na documentação do período, o número é três vezes maior do que no século anterior, o que se explica pelo fato de que já não havia mais restrições da Câmara ao exercício dos homens “de cor”, que, nesse período, eram hegemônicos nos ofícios mecânicos. Além dos contratos de obra, outro corpo documental que poderia responder mais sobre a participação de indivíduos de cor nos ofícios seria o dos inventários dos mestres. Mattoso (1996, p. 534), em sua pesquisa sobre Salvador do século XIX, não o desmereceu. Segundo sua análise, poucos especificam os ofícios dos escravos, generalizando-os como artesãos, embora ela própria diga que [...] os escravos nunca eram ourives, colchoeiros, fabricantes de mastro ou relojoeiros – ofícios prestigiosos –, mas eram numerosos em atividades mais humildes, como as de toneleiro, caldereiro, serrador de madeira e calafate (1996, p. 534). Seja como for, nos ofícios mais usuais a concorrência entre livres e cativos era acirrada. 


			A autora cria, aí, uma contradição ao afirmar que os inventários não trazem a especificidade dos ofícios dos escravos, ao mesmo tempo em que afirma quais eram esses ofícios, segundo ela, os mais humildes. Se isso foi comum, como explicar a preocupação do governo, no ano de 1861, em taxar o valor de 10 mil-réis para o africano livre, liberto ou escravo que exercesse ofício mecânico, inclusive o de ourives? 


			Vejamos um pouco mais sobre a polêmica em torno dos ourives, que optei por analisar porque se transpõe a outros ofícios considerados “nobres”. Maria Inês Côrtes de Oliveira (1988, p. 15), que analisou um grande número de documentos sobre escravos nesse período, atesta que, dentre eles, existiam ourives. Entre os livres e forros, tanto Maria Conceição da Costa e Silva (1988, p. 31), quanto Alves (1976, p. 21, 83 e 121), que também trabalharam com o mesmo período, relacionam ourives “de cor”, sobressaindo-se, inclusive, entre eles, um de grande destaque, o crioulo Teodoro José de Sant’Ana, citado por Alves (1976).
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